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nos termos do artigo 44.o do referido diploma, para dizerem por
escrito o que se lhes oferecer.

A consulta do processo de concurso poderá efectuar-se, no prazo
acima mencionado, no Gabinete da Divisão de Apoio Técnico, sito
no 8.o andar da sede da Sub-Região de Saúde de Viseu, às segun-
das-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras, entre as 14 e as 17 horas.

9 de Setembro de 2005. — A Presidente do Júri, Isabel Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central)

Aviso n.o 8152/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, o interno do inter-
nato complementar abaixo identificado fica aprovado na prova de
avaliação final do internato com a classificação final que se indica,
o que lhe confere o grau de assistente hospitalar na respectiva área,
com efeitos a 23 de Agosto de 2005:

Cirurgia plástica e reconstrutiva:

Hélder Manuel Veríssimo — 18,5 valores.

(Não carece de declaração prévia de conformidade do Tribunal
de Contas.)

3 de Setembro de 2005. — O Técnico Superior de 1.a Classe, (Assi-
natura ilegível.)

Deliberação n.o 1268/2005. — Ao abrigo do disposto no
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e no artigo 9.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, o conselho de administração
do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central) delega e subdelega
no director de serviços de Gestão de Recursos Humanos, Dr. Inácio
Francisco Simões de Oliveira, os seguintes poderes, competências e
autorizações:

1) Justificar e injustificar faltas;
2) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

doença, bem como a reversão do vencimento de exercício
e o respectivo processamento;

3) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

4) Solicitar as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários a junta médica;

5) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com portagens, aquisição de bilhe-
tes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

6) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários, agentes e trabalhadores tenham direito, nos termos
da lei;

7) Decidir os pedidos de concessão do Estatuto do Traba-
lhador-Estudante;

8) Aprovar as listas de antiguidade e decidir as respectivas
reclamações;

9) Homologar as avaliações de desempenho do pessoal e desig-
nar os respectivos avaliadores, quando for caso disso;

10) Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

11) Autorizar a mobilidade de pessoal entre os vários departa-
mentos e serviços do Centro Hospitalar, tendo em conta os
pareceres dos responsáveis respectivos;

12) Praticar todos os actos subsequentes à abertura dos concur-
sos — excepto a decisão dos recursos interpostos da homo-
logação das listas de classificação final — celebrar contratos
administrativos de provimento, nomear, promover e exonerar
o pessoal do quadro, e determinar a conversão da nomeação
provisória em definitiva;

13) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários, agentes e trabalhadores, e autorizar o processamento
das respectivas despesas até aos limites legais;

14) Empossar o pessoal, à excepção do pessoal dirigente, dos
administradores hospitalares, e dos directores e chefes de ser-
viço da carreira médica;

15) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes e funcionários e os respeitantes aos regimes
de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em
serviço;

16) Determinar a reposição de dinheiros públicos e participar
à administração fiscal as faltas de pagamento, para efeitos
de cobrança coerciva;

17) Autorizar, mediante o pagamento das respectivas quantias
pelos interessados, a extracção de fotocópias e a passagem
de certidões de documentos que não sejam confidenciais ou
reservados;

18) Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres em
matérias de recursos humanos.

O Dr. Inácio Simões de Oliveira fica ainda autorizado a:

a) Subscrever-se com quaisquer entidades públicas ou privadas,
no âmbito e uso dos poderes e competências supradescritos;

b) Assinar toda a correspondência e expediente necessários, rela-
tivos à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos do Centro
Hospitalar (Zona Central);

c) Subdelegar nos seus subordinados as competências e auto-
rizações que por esta via lhe são concedidas.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Dezembro de 2004,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no uso
dos poderes e competências agora concedidos.

7 de Setembro de 2005. — O Conselho de Administração: Gui-
marães da Rocha, presidente — Joaquim Pinto de Matos, vogal exe-
cutivo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 8153/2005 (2.a série):

João José Fernandes Garcia, candidato classificado em 1.o lugar no
concurso interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro
(nível 1), aberto pelo aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 233, de 2 de Outubro de 2004 — retirado da lista
de classificação final, por desistência.

2 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Ventura Fernandes dos Santos.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 8154/2005 (2.a série). — Concurso institucional interno
de provimento para assistente de anestesiologia. — Através do aviso
n.o 11 391/2004, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 2 de Dezembro de 2004, foi aberto concurso institucional interno
de provimento para assistente de anestesiologia do quadro deste Hos-
pital, devendo este considerar-se deserto, por desistência de todos
os candidatos.

7 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 8155/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro (nível 1), da carreira
de enfermagem. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 25 de Agosto de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de seis lugares de enfermeiro (nível 1) do quadro de pessoal do Hos-
pital Psiquiátrico do Lorvão, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de
30 de Março.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos vinculados à função pública e agentes,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, exi-
gindo-se a estes últimos que estejam em regime de tempo completo,
sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e con-
tem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no serviço de funções
correspondentes a necessidades permanentes, nos termos do n.o 4
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
enunciadas, terminando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Lei n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15
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de Outubro, bem como pelas disposições aplicáveis do Código do
Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as previstas
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento — o constante da estrutura remuneratória anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais
são as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 34.o, atendendo ao disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao júri do concurso, podendo ser
entregue directamente no Serviço de Pessoal do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão, durante as horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo correio, con-
siderando-se, neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, natureza do vínculo e antiguidade, na
carreira e na função pública;

c) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo
mediante referência ao número, série e data do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito;
g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documento comprovativo, actualizado, de inscrição na Ordem
dos Enfermeiros, ou fotocópia do mesmo;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

A apresentação dos documentos comprovativos das situações pre-
vistas no n.o 8.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos.

O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão publicadas na 2.a série do Diário da República.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Fernanda Batista Rodrigues, enfermeira
especialista.

Vogais efectivos:

Manuel de Freitas Figueiredo, enfermeiro graduado.
Hugo Cardoso Morais, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Ferreira Ribeiro, enfermeira graduada.
Rui Alexandre Bento Aires, enfermeiro graduado.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital Psiquiátrico
do Lorvão.

13 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Agosto de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria de Fátima Martins Cardoso Mendes.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 8156/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
Proposta/DIL/3479, de 4 de Agosto de 2005, da Comissão de Avaliação
de Postos Farmacêuticos Móveis, relativo ao pedido de transformação
de posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel, dependente
da Farmácia São Miguel, sita na Estrada Nacional n.o 42, freguesia
de Cerdeira do Côa, concelho de Sabugal, distrito da Guarda, ao
abrigo do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 1379/2002, e considerando
que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a Administração Regional de Saúde e a Câmara
Municipal interessadas;

Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série) de 22 de Outubro, alterado pelo
despacho n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne
as condições legais, pelo que emite parecer favorável à pre-
tendida transformação do posto de medicamentos em posto
farmacêutico móvel, nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado
despacho;

deliberou em sessão do conselho de administração de 18 de Agosto
de 2005 (acta n.o 53/CA/2005) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel sito no Largo do Dr. Alberto Dinis da Fonseca, freguesia
de Rochoso, concelho da Guarda, distrito da Guarda, nos termos
do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

5 de Setembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 8157/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/3481, de 4 de Agosto de 2005, da Comissão de Avaliação
de Postos Farmacêuticos Móveis, relativo ao pedido de transformação
de posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel, dependente
da Farmácia Ideal, sita na Avenida da Liberdade, 94, na freguesia
de Marateca, concelho de Palmela, distrito de Setúbal, ao abrigo do
n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, na redacção
que lhe foi dada pela Portaria n.o 1379/2002, e considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a Administração Regional de Saúde e a Câmara
Municipal interessadas;

Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo
despacho n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne
as condições legais, pelo que emite parecer favorável à pre-
tendida transformação do posto de medicamentos em posto
farmacêutico móvel, nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado
despacho;

deliberou em sessão do conselho de administração de 18 de Agosto
de 2005 (acta n.o 53/CA/2005) deferir o pedido e consequente auto-


